
PARECER Nº 968, DE 2009

DA COMISSÃO DE ESPORTES E TURISMO, SOBRE A MOÇÃO N.º 56, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Vitor Sapienza, a Moção em epígrafe apela para os Presidentes da República, Congresso Nacional e Líderes Partidários o imediato reestudo e posterior revisão e aprimoramento da Lei Pelé, para que sejam resolvidos os problemas provocados pela legislação em vigor.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 78.ª a 82.ª Sessões Ordinárias (de 03/08/07 a 09/08/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 14, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Esportes e Turismo deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é a revisão da “Lei Pelé”, com o intuito de afastar os problemas que essa lei criou para os clubes e os jogadores profissionais de futebol ao instituir o sistema do passe livre.




A Lei nº 9615, de 24 de março de 1998, apelidada de “Lei Pelé”, teve por intuito acabar com o jugo que os clubes mantinham sobre os esportistas, especialmente os do futebol, ao prever o sistema do passe livre, em seu artigo 28, § 2º, segundo o qual, havendo dois vínculos na contratação de um jogador, o trabalhista e o desportivo, este último é acessório do primeiro. Assim, cessado o contrato de trabalho, cessa também o vínculo desportivo, que é acessório do vínculo trabalhista. Pelos parágrafos 3º, 4º, 5º e 7º desse mesmo dispositivo, o regime do passe é substituído pelo da cláusula penal, que prevê uma multa a ser paga ao time se o jogador sair do clube antes de findo o contrato.

Antes do advento da “Lei Pelé”, os clubes detinham todos os direitos sobre os jogadores, negociando-os conforme lhes convinha, mesmo após o fim do contrato, e não havia possibilidade de rescisão contratual mediante o pagamento de multa. Com a nova legislação, o “passe” desses jogadores passou a ser livre, ou seja, com o término do contrato de trabalho, o vínculo desportivo com o clube desaparece, e o jogador pode negociar sua transferência livremente, até com o próprio clube a que era vinculado.

Se, por um lado, a presente lei tenha posto os atletas a salvo do jugo dos clubes, por outro ela criou dificuldades para os clubes que investem na formação desses atletas e não ganham nenhum retorno financeiro quando o contrato de trabalho expira, ocasião em que, geralmente, os jogadores se valorizam e são transferidos para clubes do exterior. 

Assim, ocorre atualmente a seguinte situação: um atleta com 16 anos pode assinar contrato com o clube formador por até cinco anos, mas, assim que completar 18 anos, pode se transferir para uma equipe do exterior. Nesse caso, o clube formador ficaria apenas com uma pequena multa por quebra de contrato.

Para os jogadores, a lei acabou criando uma armadilha, transferindo esse jugo que os prendia aos clubes para os empresários, que passam a deter os direitos sobre esses jogadores e em nada contribuem para a sua formação desportiva.

Atento a essas distorções provocadas pela “Lei Pelé”, o Poder Executivo propôs o Projeto de Lei nº 5186/05, com o intuito de corrigi-las, evitando o êxodo de jovens atletas para o exterior e garantindo retorno financeiro aos clubes formadores desses atletas.

Todavia, com o intuito de aprimorar a redação da propositura, propomos aos nobres pares desta Comissão de Esportes e Turismo o seguinte


SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 56, de 2007, a seguinte redação:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, no sentido de que sejam adotados estudos e medidas destinados à célere apreciação e aprovação do Projeto de Lei nº 5186/05, de iniciativa do Poder Executivo, que objetiva rever e aprimorar a Lei nº 9615, de 24 de março de 1998, conhecida como ‘Lei Pelé’, com a finalidade de corrigir as distorções que ela criou em detrimento dos clubes e jogadores de futebol por meio da instituição do passe livre.”

 Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 56, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Chico Sardelli - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, na forma do substitutivo, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 10/6/2009

a) Vicente Cândido – Presidente

Chico Sardelli – Hélio Nishimoto – Pedro Bigardi – Vicente Cândido

